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AVISO DE RETIFICAÇÃO – REMARCAÇÃO DA SESSÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5.423/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, por intermédio da Pregoeira, torna público aos 
interessados que, em razão de o dia 08 de setembro de 2026 ser feriado municipal em 
comemoração à Nossa Senhora da Pena, conforme calendário oficial do Município, a 
sessão pública do Pregão Eletrônico nº 040/2026, anteriormente prevista para ocorrer na 
referida data, fica remarcada para o próximo dia útil, 09 de setembro de 2026, às 
10h00min (horário de Brasília). Ficam mantidas as demais condições estabelecidas no 
edital e seus anexos. Porto Seguro/BA, 27 de agosto de 2026. Gabriela Valverde Bastos 
- Pregoeira. 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS  

ESTADO DA BAHIA  

 

 
 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – SEPROJE 
 

AVISO DE JULGAMENTO HIERÁRQUICO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE04/2026 - SEPROJE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.715/2026 
 
O Município de Porto Seguro, por meio do Agente de Contratação – SEPROJE, devidamente nomeada 
pelo Decreto nº 16.630/2025, através da SECRETARIA DE PROJETOS ESPECIAIS – SEPROJE, 
torna público aos interessados, JULGAMENTO HIERÁRQUICO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
interposto pela empresa: GPS EMPREENDIMENTOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
CNPJ Nº: 38.493.385/0001-49. O Exmº Prefeito Municipal de Porto Seguro, com base no Parecer 
Jurídico da douta Procuradoria Geral do Município decidiu por NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
administrativo interposto pela empresa, mantendo-se integralmente o julgamento proclamado pela 
Comissão de Contratação – SEPROJE. Julgamento do Recurso e Decisão Administrativa disponíveis 
no site: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes-exibir/?id=89383 Porto 
Seguro - BA, 25/08/2026. Marcus Rodrigues Guedes – Agente de Contratação – SEPROJE. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE AsstsrÊructe soctAL

PORTARIA NA OOil2O26,DE27 DE AGOSTO DE2O26.

"Instaura Processo Adminishativo Disciplinar para

apuração de possível irregularidade funcional e dá

ouhas providências".

O SECRETÁRIO INTERINO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Porto Seguro,

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei Municipal na 7.45912018,

CONSIDERANDO a denúncia encaminhada pela Ouvidori4 registrada sob o NUP na

02977.2026.000746-27, noticiando possível irregularidade praticada no âmbito do serviço público municipal;

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de apurar Íatos que possam caracterizar

infração funcional, assegurando-se o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa;

RESOLVE:

Art. 10. INSTATIRAR Processo Administrativo Disciplinar - PAD para apuraÍ possível
irregularidade funcional atribuída à servidora M.M,S., em exercício no CRAS Mercado do Povo, relacionada

aos fatos descritos na denúncia registrada sob o NUP ne 02977.2026.000746-21,. bem como eventuais fatos

conexos identificados no decorrer da instrução.

Art. 24. Determinar o encaminhamento dos autos à Comissão Permanente de Processo

Administrativo Disciplinar - COPAD, composta pelos servidores Divalmar Fernandes Santos, matricula 156,

Presidente; Lucicléia Moreira Santos Rodrigues, 1772, membro e Norma Sueli Santana, matricula 314O

membro; para regular process€unento, instrução e apuração dos fatos, observadas as dispclsições da Lei
Municipal na 1.45912018 e demais normas aplicáveis.

Art. 30. A Comissão fica autorizada a realizar as diligências necessárias à completa elucidação
dos fatos, assegurando à servidora investigada o contraditório, a ampla defesa e as demais garantias
inerentes ao devido processo legal.

Parágtafo único. A COPAD terá o ptazo de 60 (sessenta dias) para conclusão dos trabalhos,
prorrogável por igual período.

Art. 54. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Porto Seguro, Bahi4 27 de ago$o de2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO - Rua Alfredo Dutra - 111_ - Centro
CEP.: 45.810-000 - PORTO SEGURO - BAHIA - CNPJ.: 13.63s.016/0001-12

Municipal cla Casa Civil e

Interino de Assistência Social
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DECISÃO DE RECURSO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2026 

 

 
RECORRENTE: AMBIENTE SERVIÇOS URBANOS LTDA 
RECORRIDA: F P SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELLI 
 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, o prazo para apresentação 

das razões recursais é de 03 (três) dias, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

Assim, considerando a data do protocolo, são tempestivas as presentes razões recursais.  

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto por AMBIENTE SERVIÇOS 

URBANOS LTDA, contra a decisão que desclassificou sua proposta e habilitou a empresa F P 

SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELLI na Concorrência Eletrônica nº 006/2026, cujo objeto é a 

“Contratação de empresa especializada para a execução das moradias com as estruturas de 

contenção localizados no anel viário em Porto Seguro, Bahia”. 

Em síntese, a recorrente sustenta que apresentou proposta inicial no valor de 

R$2.037.955,25 para o Lote 1, tendo sua garantia de proposta sido desclassificada no mesmo 

dia, às 10:37:28, por apresentar informações que identificam seus dados. Segundo ela, a tarja 

aplicada aos dados de identificação da empresa e o número da apólice corresponde exatamente 

ao padrão que a própria Comissão, em certames anteriores promovidos pelo mesmo Município, 

já reputou suficiente; e que no Pregão Eletrônico nº 017/2026 (Itamaraju/BA), o instrumento 

convocatório sequer exigiu o sigilo da garantia de proposta. Afirma que não existe, 

tecnicamente, apólice de seguro-garantia “anônima” e que ocultar os dados essenciais da 

apólice tira completamente o sentido de exigir a sua apresentação antes do certame. Além 

disso, argumenta que a recorrida violou o item 16.15 do edital, ao apresentar documentação 

com assinatura irregular, sobretudo no que diz respeito à proposta de preços e ao orçamento 
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apresentado. Requer, assim, a reforma da decisão inicial para declará-la CLASSIFICADA e 

inabilitar a licitante F P SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELLI.  

Regularmente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões, sustentando a ausência 

de pressupostos recursais e, no mérito, a improcedência das alegações apresentadas pela 

recorrente.  

É o breve relatório. 

 

III – DA PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS RECURSAIS ARGUIDA 
PELA RECORRIDA  

 

Em síntese, a recorrida alega que o recurso não merece ser conhecido, sob o 

argumento de que as razões recursais deveriam se limitar às matérias relacionadas à fase em 

que foi manifestada a intenção de recorrer, estando preclusas as questões não suscitadas 

oportunamente. Sustenta, ainda, que a recorrente manifestou intenção de recorrer em 

determinada fase do certame, mas, posteriormente, apresentou razões recursais direcionadas a 

outras duas matérias, sem que houvesse, na manifestação de intenção, qualquer indicação 

relacionada aos temas efetivamente desenvolvidos na peça recursal. 

A alegação, contudo, não merece acolhimento. 

Com efeito, dentre as alterações promovidas pela Lei nº 14.133/2021 em relação ao 

regime anteriormente estabelecido pela Lei nº 8.666/1993, destaca-se a disciplina conferida à 

manifestação da intenção de recorrer. A nova legislação não exige que, nesse momento 

processual, o licitante apresente fundamentação completa ou desenvolva as razões que 

posteriormente serão submetidas à apreciação da Administração. A manifestação de intenção 

constitui, portanto, ato destinado a exteriorizar a vontade de recorrer, enquanto a exposição dos 

fundamentos da insurgência será apresentada no momento processual próprio, mediante a 

interposição das razões recursais. 

Assim, não se mostra juridicamente adequado exigir que a manifestação de intenção 

reproduza, de forma antecipada e exaustiva, os fundamentos que serão posteriormente 

desenvolvidos no recurso.  

Diante disso, o recurso merece ser conhecido.  

 

IV DO MÉRITO 
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a) Da desclassificação da recorrente por violação ao item 6.1, IV, do Edital  

A controvérsia restringe-se à legalidade da desclassificação da recorrente em razão da 

apresentação de garantia contendo elementos capazes de identificar a licitante durante a fase 

sigilosa do certame. 

No presente caso, o edital foi absolutamente claro ao estabelecer que: 

 
6.1 Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, haja vista o objetivo 
de evidenciar a seriedade da oferta apresentada pelo licitante e assegurar a Administração de 
eventuais prejuízos, caso a assinatura do contrato não ocorra por parte do concorrente 
vencedor. 
(...)  
IV. Fica vedado, ainda na fase de análise das propostas iniciais e da apresentação da 
garantia de proposta, a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 
 
6.2 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
 

Conforme decisão publicada, a recorrente foi desclassificada por deixar de promover a 

efetiva anonimização do documento, uma vez que as informações permaneceram acessíveis no 

próprio arquivo eletrônico, sendo possível a qualquer participante, mediante simples interação 

com o documento, inclusive ao posicionar o cursor sobre a área tarjada, identificar a licitante 

como AMBIENTE SERVIÇOS URBANOS LTDA, CNPJ nº 96.818.745/0001-31. Confira-se:  

 

 

 

 

Tomador AMBIENTE SERVICOS URBANOS LTDA CPF ou CNPJ 

n ª : 96.818.745/0001-31 Sede: AV BRASIL 872 1 AND, 1 ANDAR, 

CENTRO - CEP: 45.836-000 ITAMARAJU – BA 
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Conforme destacado acima, a documentação apresentada pela recorrente não garantiu 

efetivamente o anonimado, sendo possível que qualquer terceiro acesse os dados da empresa.  

Segundo a recorrente, a tarja aplicada aos dados de identificação da empresa e o 

número da apólice corresponde exatamente ao padrão que a própria Comissão, em certames 

anteriores promovidos pelo mesmo Município.  

Isso não é verdade, pois em certames anteriores outras licitantes foram 

desclassificadas pelo mesmo motivo da recorrente, ao exibir seus dados de maneira que 

pudessem ser identificados pela autoridade condutora do processo.  Justamente por isso, não 

pode a Administração promover tratamento diferenciado para determinadas empresas, sendo 

que o mesmo motivo já ensejou na desclassificação de outras licitantes. Eventual relativação da 

conduta adotada por este Município acarretaria na violação da isonomia e do tratamento 

igualitário conferido aos participantes.   

Além disso, diferentemente do que afirma a recorrente, a simples tarja nos dados de 

identificação da apólice não compromete a natureza jurídica do instrumento. O documento 

permanece íntegro em seu conteúdo e validade, havendo apenas a ocultação de informações 

que permitam identificar a empresa no momento da sessão pública, momento em que nem o 

licitante nem o Agente de Contratação devem ter acesso aos dados dos participantes.  

 Assim, para fins de participação em licitações, cabe à licitante editar o arquivo e 

ocultar seus dados de forma efetiva, tarjando informações que revelem sua identificação. Nada 

disso compromete o arquivo original.   

Além disso, considerando que o edital foi claro ao advertir que “IV. Fica vedado, 

ainda na fase de análise das propostas iniciais e da apresentação da garantia de proposta, a 

identificação do licitante, sob pena de desclassificação”, a responsabilidade pela adequada 

apresentação da documentação exigida no certame é exclusivamente da licitante, que deve 

adotar as providências necessárias para que sua identificação não ocorra.  

Nesse contexto, do contrário do que a recorrente argumenta, a decisão da 

Administração não consiste em formalismo exagerado. Em caso muito semelhante, a 

jurisprudência já assentou que a identificação do licitante não pode ser considerada mera 

irregularidade:  

 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO. SERVIÇOS DE 

MÉDICOS ESPECIALISTAS. PROPOSTA. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. 

Edição 11.139 | Ano 8
27 de agosto de 2026

Página 13

Certificação Digital: AKEQKEAJ-6K8D1F1R-PHDXUOIJ-SJEALLAI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 

 
 
 

 

VEDAÇÃO. EDITAL. 1. A concessão da medida liminar em mandado de segurança exige 

relevante fundamento de direito e prova do risco de ineficácia da medida. Art. 7º, III, da Lei 

n. º 12.016/09. Hipótese em que não estão presentes os requisitos para o deferimento da 

medida. 2. A apresentação de proposta em pregão eletrônico em papel timbrado em violação 

ao edital, que veda a identificação do licitante, é causa de exclusão do certame, não podendo 

ser considerada mera irregularidade.Recurso desprovido.(Agravo de Instrumento, Nº 

50621961320208217000, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator.: Maria 

Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 24-02-2021) (TJ-RS - Agravo de Instrumento: 

50621961320208217000 TRAMANDAÍ, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Data de 

Julgamento: 24/02/2021, Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: 03/03/2021) 

Outrossim: 

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREENCHIMENTO DO CAMPO ESPECÍFICO PARA 
O NOME DO LICITANTE NA PROPOSTA. DESCUMPRIMENTO. VIOLAÇÃO AO 
EDITAL E À LEI 8 .666/1993. DESCLASSIFICAÇÃO. LEGALIDADE. 
VINCULAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. IRRELEVÂNCIA. LEGALIDADE DO ATO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. A licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (Lei n. 8.666/1993, art . 3º). 
Ademais, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital , ao 
qual se acha estritamente vinculada (Lei n. 8.666/1993, art . 41). 2. A ausência de 
preenchimento do nome da licitante no campo destinado para tanto na proposta, em 
desconformidade com o previsto no edital da licitação, autoriza a desclassificação do 
proponente pela Administração, que está vinculada estritamente ao instrumento 
convocatório (Lei n. 8 .666/1993, arts. 3º, 41 e 48). 3. O preenchimento dos demais 
espaços destinados à identificação pessoal da licitante na proposta, com CNPJ, 
endereço, telefones e e-mail, não afasta sua desclassificação, especialmente ante a 
imperiosa necessidade de se garantir a transparência na venda promovida, bem como a 
isonomia para com os demais candidatos quanto à necessidade de fiel atendimento às 
regras do edital, não se podendo considerar excesso de formalismo a identificação 
da licitante na proposta . Ademais, a identificação da apelante não seria possível 
pelo nome e CNPJ indicados nos campos ?28? e ?29? da proposta, uma vez que não 
são iguais (ID 33698957, p. 3), embora pertençam ao mesmo grupo econômico. 4. O 
fato de ser mais vantajosa financeiramente para a Administração a proposta 
desclassificada não autoriza que se desobedeça a todos os outros  princípios e 
regras editalícias e legais que regem o processo licitatório .  5. Recurso conhecido e 
não provido. 
(TJ-DF 07018473820218070018 1699288, Relator.: SONÍRIA ROCHA CAMPOS 
D'ASSUNÇÃO, Data de Julgamento: 03/05/2023, 6ª Turma Cível, Data de Publicação: 
18/05/2023) 

E ainda:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA. VINCULAÇÃO AO EDITAL AGRAVO 
PROVIDO. I - Orientação jurisprudencial assente no sentido que o Edital de Licitação regula 
as regras do certame, consubstanciando-se na legislação pertinente (precedentes). II - A 
proposta de preço apresentada em desconformidade com o edital não será aceita, sob 
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pena de ferir o princípio da isonomia e conferir privilégio a uma empresa licitante em 
detrimento das demais. III - Hipótese em que tendo a empresa licitante apresentado 
proposta de preço em que apresentava informação que tornava possível sua 
identificação junto ao órgão de registro do produto, descumpriu a regra do edital que 
proibia a indicação de qualquer elemento que pudesse identificar a licitante . IV - 
Indicação do número de registro na ANVISA identifica não só o fabricante, como 
também o distribuidor, no caso, o licitante. V - Ausente qualquer ilegalidade na 
conduta do pregoeiro, que desclassificou a empresa agravada por descumprimento do 
edital, tendo em vista constar de sua proposta de preços elemento que facultou sua 
identificação como distribuidora do produto objeto da licitação. VI - Agravo de 
instrumento a que se dá provimento. (TRF-1 - AI: 00107596720144010000, Relator.: 
DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Data de Julgamento: 
07/07/2014, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 21/07/2014) 

 

 Considerando que o Edital é a Lei entre as partes, vinculando tanto a Administração 

quanto os participantes, a decisão de desclassificação foi proferida em conformidade com a 

legislação e com os entendimentos jurisprudenciais já exarados em casos semelhantes:  

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO AO DEVER 
DE SIGILO DAS PROPOSTAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE 
VENCEDORA. ATO IMPUTÁVEL À LICITANTE. ATUAÇÃO REGULAR DA 
ADMINISTRAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Os autos são oriundos de mandado de segurança 
impetrado por Grabin Obras e Serviços Urbanos - Eirele contra ato atribuído ao 
Secretário de Estado de Administração e Desburocratização de Mato Grosso do Sul, 
visando a anulação do ato administrativo que a desclassificou no certame licitatório 
destinado a contratação de serviços de limpeza e conservação com fornecimento de 
materiais (Pregão Eletrônico 127/2019-SAD). 3. É ressabido que o processo de 
licitação está submetido à cláusula de sigilo das propostas, em consonância com os 
princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e eficiência, nos termos do art . 
3º, § 3º da Lei 8.666/91. 4. Da análise dos autos, não se vislumbram razões para alterar 
o acórdão recorrido, porquanto, como bem lá assentado, restou incontroverso que 
houve quebra no sigilo das propostas, com a indevida identificação de um dos 
licitantes para a equipe condutora do certame, não obstante o alerta constante no 
sistema para o não preenchimento do referido campo em caso de prestação de serviços 
. 5. Sendo assim, é de se considerar que a desclassificação da impetrante se deu de 
forma regular, porque em observância aos ditames legais e em decorrência de ato 
negligente a si imputável, de forma que não se vislumbra ilegalidade no ato apontado 
como coator. 6. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no RMS: 66091 MS 
2021/0089249-4, Relator.: BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 
11/04/2023, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/04/2023) 

 

E ainda:  

EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA - 
LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE PUBLICIDADE – DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 
LICITANTE VENCEDORA – SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS 
ESTABELECIDAS EM EDITAL – IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA –
PRELIMINAR DE PRECLUSÃO – REJEIÇÃO – ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
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CONCEDIDA PARA SUSPENDER O CERTAME – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E ISONOMIA – CARACTERIZAÇÃO – 
RECURSO DESPROVIDO – EFEITO SUSPENSIVO REVOGADO. (...). 2. É assente 
no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o edital é a lei do certame, 
e, enquanto instrumento convocatório, delimita as condições norteadoras dos atos 
da licitação, fixa o seu objeto de forma precisa e enumera os deveres e as 
garantias das partes interessadas, pois suas regras vinculam tanto a 
Administração quanto os licitantes. 3. Implica em ofensa aos princípios da isonomia 
e da vinculação ao instrumento convocatório, o descumprimento de exigência 
estabelecida em edital submetida a todos os licitantes, especialmente quanto 
caracteriza possível identificação da proposta, situação vedada pelo § 3º, do art. 3º, da 
Lei nº 8 .666/1993. (TJ-MT - AI: 10070179720178110000 MT, Relator.: HELENA 
MARIA BEZERRA RAMOS, Data de Julgamento: 28/09/2020, Primeira Câmara de 
Direito Público e Coletivo, Data de Publicação: 08/10/2020) 

 

No caso da recorrente, uma vez rompido o anonimato exigido, o vício torna-se 

consumado, não sendo possível restaurar posteriormente a igualdade originalmente pretendida 

em sede de diligência.  

O princípio do julgamento objetivo (art. 5º da Lei n. 14.133/21) orienta a 

administração pública a avaliar as propostas com base em critérios impessoais, eliminando a 

subjetividade na escolha da proposta mais vantajosa. Nesse sentido, à medida que há a previa 

identificação de um licitante, toda a sessão pública de lances fica compremetida, pois tal 

situação coloca em dúvidas a impessoalidade do agente de contratação durante a disputa. 

Dessa forma, a decisão de DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente merece ser mantida, 

em primazia aos princípios da vinculação do instrumento convocatório e do julgamento 

objetivo das propostas.  

 

b) Da documentação apresentada pela recorrida F P SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELLI 

 

A recorrente argumenta que o item 16 do Edital estabelece regras expressas e taxativas 

quanto à forma de assinatura dos documentos apresentados pelos licitantes, nos seguintes 

termos:  

 

“16.13 Em caso de documentos (DECLARAÇÕES) firmados por assinatura digital, deverá 

ser providenciado pelo licitante a remessa do comprovante/autenticidade da assinatura 

eletrônica emitida ou, ainda, deverá ser providenciada a apresentação/envio de mídia 

contendo o arquivo digital original para verificação/autenticação de conformidade da 

assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil, quando solicitado pela Agente de 

Contratação. 16.14 Caso as declarações sejam assinadas manualmente, poderão ser 

autenticadas em cartório ou por servidor público competente, mediante cotejo do documento 
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original. 16.15 Não serão aceitos documentos com assinatura em formato imagem 

(copia/cola).” 

 

Defende que a assinatura presente nos documentos da recorrida apresenta-se 

visivelmente inserida como elemento de imagem sobre o corpo do arquivo, e não lançada 

originalmente no documento, tampouco certificada digitalmente.  Afirma que a gravidade do 

vício é ainda maior no que se refere à carta-proposta e à planilha orçamentária, pois não se trata 

de mera declaração acessória de habilitação, mas dos próprios instrumentos que 

consubstanciam a oferta de preço vinculante da arrematante e a composição de custos que a 

sustenta.  Aduz, também, que a documentação da recorrida deve ser observada com o mesmo 

rigor empregado pela Comissão ao examinar a documentação da ora Recorrente. 

Contudo, as situações em análise são substancialmente distintas. 

A constatação da existência de uma imagem gráfica da assinatura não deve conduzir 

automaticamente à desclassificação ou inabilitação sem que se verifique a natureza concreta da 

irregularidade. Isso porque o art. 12, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o 

desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo da proposta não importará seu 

afastamento da licitação.  

O Tribunal de Contas da União possui entendimento nesse sentido, reconhecendo que 

falhas relativas à assinatura digital podem ser objeto de saneamento quando não alteram a 

substância do documento ou sua validade material. No Acórdão nº 1.749/2023 – Plenário, por 

exemplo, o Tribunal considerou que a ausência de assinatura digital poderia ser saneada 

mediante diligência:  

 

18. Observo que a desclassificação da licitante que apresentou proposta de menor valor 
ocorreu apenas com base no item 6.10 do edital (peças 2, p. 28, e 3, p. 6): 
"6.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação 
dos documentos para habilitação, a proposta de preços inicial e os documentos de 
habilitação deverão ser anexados concomitante ao registro da proposta no sistema, as 
declarações e proposta inicial deverão ser assinadas digitalmente através de assinatura 
digital, para conferir aos mesmos autenticidade e integridade." (grifou-se). 
 
19. Ou seja, a desclassificação teria ocorrido em razão da ausência de assinatura 
digital na proposta inicial. 
 
20. Como exposto pela unidade técnica, esse fato não apresenta gravidade suficiente 
para afastar a licitante com proposta de menor valor. 
 
21. Com efeito, o art. 17, inciso VI, do Decreto 10.024/2019 afirma que é dever do 
pregoeiro "sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
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documentos de habilitação e sua validade jurídica". Portanto, com base nesse dispositivo, 
caberia ao pregoeiro solicitar que fosse realizada a assinatura digital dos documentos. 
 
22. Não é demais lembrar que o processo licitatório é pautado pelo formalismo moderado e 
pela busca da verdade material. Nesse sentido, apresento os enunciados de diversas 
deliberações deste Tribunal: 
 
"A mera existência de erro material ou de omissão na planilha de custos e de preços de 
licitante não enseja, necessariamente, a desclassificação antecipada da sua proposta, 
devendo a Administração promover diligência junto ao interessado para a correção das 
falhas, sem permitir, contudo, a alteração do valor global originalmente proposto." 
(Acórdão 830/2018-TCU-Plenário). 
 
 
"Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 
desclassificação de licitante." (Acórdão 2872/2010-TCU-Plenário). 
 
"Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 
desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de 
formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas 
dos administrados." (Acórdão 357/2015-TCU-Plenário). 
 
23. Como bem observou a unidade técnica, "a falha da empresa em não ter anexado a 
proposta inicial no sistema ou a ausência da assinatura digital seria facilmente 
sanável a partir de provocação do pregoeiro para que regularizasse a situação, em 
especial por estar relacionada ao procedimento de apresentação da proposta e não ao 
seu conteúdo". (grifou-se). 
 
24. É aplicável também a disposição presente no art. 20 da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, no sentido de que, nas esferas administrativa, controladora e judicial, 
não se decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 
consequências práticas da decisão. No caso em tela, uma falha formal, sem que seja 
concedida a possibilidade de ser sanada acarretaria significativos prejuízos (R$ 81.240,00).  

 
Nesse contexto, o art. 64 da Lei n. 14.133/21 permite, após a entrega da 

documentação, a complementação de informações acerca dos documentos apresentados, desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, bem como o 

saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica. 

No caso da recorrida, a irregularidade constatada consiste exclusivamente na forma de 

aposição da assinatura, não havendo dúvida quanto à autoria, à manifestação de vontade do 

representante legal e à autenticidade do conteúdo apresentado, sobretudo porque a recorrida 

confirmou seu interesse em sede de contrarrazões.  

Assim, em conformidade com o entendimento do TCU acerca da matéria e com 

fundamento no art. 64 da Lei de Licitações, é legítima a abertura de diligência para sanear a 

irregularidade apontada pela recorrente.  
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V – CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, conheço do recurso interposto para, no mérito, julgá-lo 

TOTALMENTE IMPROCEDENTE, na seguinte forma:  

 

1) Manter a decisão de DESCLASSIFICAÇÃO da licitante AMBIENTE SERVIÇOS 

URBANOS LTDA, pelos fundamentos acima expostos;  

2) Determinar a ABERTURA DE DILIGÊNCIA, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, 

para que a recorrida F P SOUSA CONSTRUÇÕES EIRELLI regularize, no prazo máximo de 

02h (duas horas), a forma de assinatura dos documentos questionados, de modo a possibilitar a 

adequada aferição de sua validade jurídica.  

 

Após o eventual cumprimento da diligência, os documentos serão submetidos à análise 

para fins de reavaliação da habilitação da Recorrida, com posterior prosseguimento do 

julgamento do recurso, mediante decisão quanto à manutenção ou eventual revisão de sua 

habilitação. 

 

Porto Seguro/BA, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

 
 

João Pedro Ribeiro do Nascimento 

Agente de Contratação 
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DECISÃO 

(ART. 165, §2º, LEI FEDERAL N. 14.133/21) 

 

Concorrência Pública n. 006/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução das moradias com as estruturas 

de contenção localizados no anel viário em Porto Seguro, Bahia. 

Após análise detida dos autos, verifica-se que a decisão proferida observou integralmente os 

princípios que regem as licitações públicas, notadamente os da legalidade, isonomia, 

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e busca da proposta mais 

vantajosa. 

Dessa forma, não se identificam elementos novos capazes de infirmar a decisão anteriormente 

proferida, razão pela qual RATIFICO os termos da decisão no que se refere à 

DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente AMBIENTE SERVIÇOS URBANOS LTDA – 

CNPJ: 96.818.745/0001-31, mantendo-se a decisão inicial nos seus exatos fundamentos. 

 

Porto Seguro/ BA, 27 de agosto de 2026. 

 

 

 

Jânio Natal Andrade Borges 

Prefeito Municipal
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